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                      PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

                                       Processo Administrativo Nº 071/2020
Pedido de Licitação 071, de 16/10/2020
e respectiva Minuta do Contrato

OBJETIVO: locação de rolo compactador autopropelido, vibração mínima de 18.500 kg e com peso operacional não inferior a 6.500 kg movido a diesel e cilindro liso, pelo período de 30 dias.
A Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Sangão analisou a minuta do Contrato e anexos previamente e aprovou seu conteúdo, sob o aspecto meramente jurídico, para efeitos do parágrafo único, do artigo 38, da Lei Nº 8.666/93 e demais alterações posteriores, considerando o objeto do processo como um todo para fins de analise jurídica.

SANGÃO-SC, 16 de outubro de 2020.

Assessor Jurídico 
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ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE SANGÃO

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS/ASSESSORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO DE 06 DE JANEIRO DE 2020 
Relatório

O Secretário Municipal de Administração e Finanças solicitou parecer jurídico versando sobre a possibilidade locação de rolo compactador autopropelido, vibração mínima de 18.500 kg e com peso operacional não inferior a 6.500 kg movido a diesel e cilindro liso, pelo período de 30 dias para manutenções necessárias as vias municipais pavimentadas. 
Condições de Pagamento: Até 10° (décimo) dia útil do mês subseqüente a locação. Vigência: até 31/12/2020. Valor mensal de R$ 9.000,00 (nove mil reais).

É o relatório. Passo ao parecer.

Parecer

Em regra, todas as contratações com o Poder Público devem ser precedidas de procedimento licitatório (Constituição Federal, artigo 37, inciso XXI). 

No entanto, casos existem que esta exigência não é possível, seja por ausência de competitividade (inexigibilidade de licitação), seja por que há um interesse público maior que pode justificar a contratação sem estes procedimentos (licitação dispensável).

A Lei de Licitações (8.666/93), que regula o disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição, em seu Artigo 24, Inciso X, apresenta a seguinte hipótese:

Art. 24. É dispensável a licitação:

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94)
No pensamento de Tolosa Filho:

Assim sendo, se a Administração necessita comprar ou locar um imóvel em determinada área de seu território, imóvel este com características adequadas para albergar a sua atividade, poderá dispensar a licitação, desde que o preço seja compatível com o valor praticado no mercado, mediante avaliação prévia. (TOLOSA FILHO, Benedicto de. Contratando Sem Licitação.  2.ed.  Rio de Janeiro: Forense, 2000. p. 78).

No mesmo sentido é o Prejulgado n. 0318 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina:

Nada obsta que o Poder Público efetue locação de imóvel com pessoa jurídica e/ou física, utilizando-se da figura da dispensa de licitação, na forma como dispõe o artigo 24 inciso X da Lei 8.666/93; e com fundamento no artigo 57 não é aplicável na locação de imóveis.

Portanto, extrai-se destes textos que é necessário que sejam preenchidos três requisitos para que a locação seja feita por contratação direta:

1. Que o imóvel seja destinado à função da Administração: trata-se de obrigação assumida pelo Município de Sangão, uma vez que a finalidade a que se destina a locação de imóvel (01 (uma) sala comercial), localizado na Rua São João Batista, N° 1008, Morro Grande, Sangão, SC, com área de 32m² (Trinta e Dois Metros Quadrados), utilizado para Funcionamento do Posto dos Correios no Distrito de Morro Grande no Município de Sangão-SC.
2. Condições de instalação e localização condicionem a sua escolha: devido às atividades desta Secretaria, é necessário que o mesmo tenha localização no centro da cidade; bem como que contenha a área adequada ao bom funcionamento de instituição deste porte.
3. Que o preço esteja dentro do praticado no mercado: Conforme Declaração da Comissão de Avaliação de Imóveis (pesquisa prévia), o valor do aluguel está de acordo com o praticado na região para imóveis com as dimensões adequadas e no centro da cidade.

Portanto, é possível a realização de contrato de locação por DISPENSA DE LICITAÇÃO, em conformidade com o inciso X, do artigo 24, da Lei n. 8.666/93. Verifique-se, no entanto, os requisitos mínimos relativos à documentação aplicáveis ao caso em tela, entre eles, o disposto no artigo 195 da Constituição Federal, e o artigo 26 da Lei n. 8.666/93.

É o parecer, s.m.j.

Município de Sangão/SC, 16 de outubro de 2020.

Assessor Jurídico
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ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE SANGÃO

Processo Nº 071/2020
Assunto: Dispensa de Licitação Nº 018/2020
Interessado: Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

RECONHEÇO a dispensa de licitação, visando a locação de rolo compactador autopropelido, vibração mínima de 18.500 kg e com peso operacional não inferior a 6.500 kg movido a diesel e cilindro liso, pelo período de 30 dias para manutenções necessárias nas vias municipais pavimentadas;  Valor mensal de R$ 9.000,00 (nove mil reais), com fundamento no Artigo 24, Inciso II da Lei Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes, tendo em vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da Assessoria Jurídica, que emitiu parecer favorável.

A consideração do Sr. Prefeito, para ratificação.

  SANGÃO-SC, 16 de outubro de 2020.

__________________________________________

  ALDORI ANTÔNIO DA SILVA

  Secretário de Adm. E Finanças

RATIFICO a dispensa de licitação referente a locação de rolo compactador autopropelido, vibração mínima de 18.500 kg e com peso operacional não inferior a 6.500 kg movido a diesel e cilindro liso, pelo período de 30 dias para manutenções necessárias nas vias municipais pavimentadas;  Valor mensal de R$ 9.000,00 (nove mil reais), com fundamento no Artigo 24 da Lei Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes, tendo em vista o parecer da Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Sangão e instruído no Processo Administrativo Nº 071/2020. 

     SANGÃO-SC, 16 de outubro de 2020.

_________________________________________
 DALMIR CARARA CANDIDO  

 Prefeito Municipal 

MINUTA CONTRATUAL
ESTADO DE SANTA CATARINA MUNICÍPIO DE SANGÃO
CONTRATO Nº XXX/PMC/2020
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE SANGÃO E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXX, NOS TERMOS DA LEI Nº 8.666/93.
Preâmbulo       

1. CONTRATANTE:  O  MUNICÍPIO DE SANGÃO, com sede na Rodovia SC 443, Km 02, CEP 88717-000, Sangão-SC, inscrito no CNPJ/MF  sob o  Nº   95.780.458/0001-17, doravante denominado CONTRATANTE, neste  ato  representado  pelo  Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXX,  Prefeito  Municipal, portador da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX expedida pelo SSC de SC e inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

2. CONTRATADA: A Empresa XXXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº XXXXXXXXXXXX, ora denominada   CONTRATADA, representada neste ato pelo seu representante legal, Sr. XXXXXXXXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade nº  XXXXXXXX expedida pelo SSI de XX e inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXXXXXXX. 

3. ADJUDICAÇÃO: O presente contrato decorre do Processo de Licitação - Modalidade: DISPENSA 018/PMS/2020,   de 16/10/2020 - Homologado em XX/XX/2020- Processo Administrativo Nº071/2020
CLÁUSULA PRIMEIRA
1. Do Objeto
1.1. O presente edital tem por objetivo a contratação de empresa para a locação de um rolo compactador para a prestação de serviços de pavimentação ao município de Sangão/SC.
CLÁUSULA SEGUNDA
2. Do Conhecimento das Especificações e do Local dos Serviços
2.1. Ao assinar este Termo Contratual, a CONTRATADA declara que tomou pleno conhecimento da natureza e condições dos serviços objeto do presente Termo Contratual. Não será considerada pelo CONTRATANTE qualquer reclamação ou reivindicação por parte da CONTRATADA fundamentada na falta de conhecimento dessas condições.

CLÁUSULA TERCEIRA
3. Da vigência
3.1. O presente contrato vigorará pelo período de 30 DIAS, tendo por termo inicial a data de sua assinatura, podendo, a critério do CONTRATANTE, ser prorrogado mediante instrumentalização de termos aditivos, por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para o CONTRATANTE.
3.2. O período de vigência a que se refere esta cláusula não poderá ultrapassar o limite de 31/12/2020, conforme previsto no inciso IV, do artigo 57, da Lei Nº 8.666/93, a não ser em caráter excepcional que justifique alguma prorrogação, e desde que esta não seja superior a doze meses, nos termos do parágrafo 4º do artigo 57, do mesmo diploma legal.
3.3. O período de vigência deste contrato, não exime o CONTRATANTE da comprovação de existência de recursos orçamentários aprovados por lei, nos termos do artigo 167, inciso II, da Constituição Federal, para efetiva continuidade da prestação dos serviços nos exercícios financeiros subsequentes ao da assinatura deste contrato.
3.4. As prorrogações autorizadas e devidamente justificadas serão anotadas e expedidas por escrito pelo Departamento Técnico da CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA
4. Dos Preços
4.1.  A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA os valores unitários propostos que são: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
4.2. Os preços especificados, serão absolutamente líquidos, já inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e indiretos, todas as taxas e impostos, leis sociais, tributos de quaisquer natureza, necessários a execução dos serviços.
4.3. É vedada a CONTRATADA pleitear qualquer adicional de preços por faltas ou omissões que por ventura venham a ser contratadas em sua proposta ou, ainda decorrentes das variações das quantidades previstas no parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA
5. Da Forma e Condições de Pagamento
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal/fatura devidamente aprovada, através de depósito bancário ou na tesouraria da CONTRATANTE.
a) a aprovação dos serviços se dará com o “CERTIFICO” do engenheiro fiscal da CONTRATANTE na nota fiscal/fatura devidamente assinado, datado e com aposição do respectivo carimbo funcional.
b) a CONTRATADA deverá destacar na nota fiscal/fatura, o número e a data de assinatura deste contrato, tipo de evento e o local de execução dos serviços.
c) a CONTRATADA deverá observar no corpo da Nota Fiscal/Fatura a retenção para a seguridade social, (11%), destacando no corpo da nota fiscal a base de cálculo e o respectivo valor a ser retido.
d) o prazo de pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de expediente normal, na cidade de Sangão/SC, postergando-se, em caso negativo, para o primeiro dia útil subsequente.
5.1. Os pagamentos somente serão liberados mediante a apresentação nas datas de liquidação, obrigatoriamente, o recolhimento relativos a Seguridade Social (CND do INSS), do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS) e Certidão Negativa de Débito Municipal, devidamente atualizados, sob pena do departamento financeiro da CONTRATANTE sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos subsequentes.
5.2. O não cumprimento do subitem acima não poderá ser considerado como atraso de pagamento, e em consequência, não cabendo a CONTRATANTE qualquer ônus financeiro.
5.3. Havendo atraso no pagamento incidirá sobre o valor devido pela CONTRATANTE a atualização financeira até a data do efetivo pagamento, utilizando-se como índice o IGP/M do mês anterior, PRO-RATA Tempore, ou qualquer outro índice que venha a substituí-lo, por determinação oficial, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da CONTRATADA.
5.4. No caso de pagamento antecipado, haverá desconto financeiro compensatório com base no índice do IGP/M do mês anterior, PRO- RATA Tempore.
5.5. A CONTRATANTE não efetuará aceite de títulos negociados com terceiros, isentando-se quaisquer consequências surgidas e responsabilizando a CONTRATADA por perdas e danos em decorrência de tais transações.
5.6. A CONTRATANTE não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a serviços com ausência total ou parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas constantes deste contrato.
5.7. Os quantitativos dos serviços relacionados na clausula primeira deste contrato, para efeito de pagamento, deverão ser considerados apenas como previstos, não importando em obrigação da CONTRATANTE, de autorizar sua execução integral, respeitados os limites de acréscimo e/ou supressão previstos no artigo 65, parágrafo 1º, da Lei Nº 8.666/93 e demais alterações subsequentes.
CLÁUSULA SEXTA
6. Do Reajuste de Preço
6.1. O preço proposto, é fixo e irreajustável consoante dispõe o artigo 65 da lei 8.666/93;
6.2. O preço ofertado, somente será reajustado, após o primeiro ano contratual, utilizando-se índices de preços setoriais ou gerais, produzidos por instituições consagradas de estatística e pesquisa, de acordo com artigo 2º, da Lei nº 10.192, 14 de fevereiro de 2001.
CLÁUSULA SÉTIMA
7. Da Dotação Orçamentária
7.1 A despesa do objeto deste termo contratual correrá pela seguinte dotação orçamentária: 136/2020
CLÁUSULA OITAVA
8. Da Execução e Fiscalização
8.1. Este Termo Contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
   8.2  A execução deste Termo Contratual será acompanhada e fiscalizada pelo servidor Verceli Nunes Coral – Diretor de Secretaria,         representante do CONTRATANTE.
 8.3 A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, no local dos serviços, para representa-la na execução deste Termo Contratual.
8.3 A CONTRATADA e responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução de Termo Contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
CLÁUSULA NONA
9. Da Alteração do Contrato
9.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei Nº 8.666/93 e alterações subsequentes, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, sempre através de Termo Aditivo em ordem crescente.
9.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, respeitados os termos do Parágrafo 1º, do Artigo 65, da Lei Nº 8.666/93 e alterações subsequentes.
CLÁUSULA DÉCIMA
10. Das Obrigações e Responsabilidades da CONTRATADA
10.1. Executar o objeto da contratação obedecendo às especificações constantes deste Termo de Contrato;
10.2. Obedecer às orientações fornecidas pela contratante, através do servidor responsável pela execução dos serviços, que será indicado na Ordem de Serviços;
10.3. Fornecer, a contratante, os dados técnicos de seu interesse, e todos os elementos e informações necessárias, quando por este solicitado;
10.4. Assumir, automaticamente, a responsabilidade exclusiva por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, inclusive por acidentes e mortes, em consequência de falhas na execução dos serviços objeto deste contrato, decorrentes de culpa ou dolo da CONTRATADA ou de qualquer de seus empregados ou prepostos e ainda de culpa ou dolo de eventuais subcontratadas ou qualquer de seus empregados ou prepostos;
10.5. Cumprir as posturas do Município e as disposições legais Estaduais e Federais que interfiram na execução dos serviços;
10.6. Atender a eventuais exigências solicitadas, no prazo por ele estabelecido, bem como fornecer as informações solicitadas;
10.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, PLANEJAMENTO E MOBILIDADE URBANA, cujas reclamações se obriga a atender no prazo máximo que for concedido por escrito;
10.8. Apresentar a Tesouraria do CONTRATANTE, juntamente com os documentos de cobrança, a folha de pagamento e as guias de recolhimentos dos encargos sociais e trabalhistas devidamente quitadas, de seus empregados e subcontratados, pertinente ao objeto do contrato e ao mês de referência;
10.9. manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o artigo 55, inciso XIII da Lei Nº 8.666/93 e alterações subsequentes;
10.10. sinalizar ostensivamente todas as frentes de serviço, inclusive à noite, para evitar a ocorrência de acidente, com placas de advertência;
10.11. A CONTRATADA será responsável por fornecer um motorista/operador para operação do equipamento e para auxiliar as equipes de pavimentação. A mesma também será responsável pela manutenção do equipamento.
10.12. O equipamento será locado por 12 (doze) meses, sem limite de horas trabalhadas. O equipamento deve estar a inteira disponibilidade ao município.
10.13. O equipamento deverá seguir rigorosamente as orientações do diretor do pátio de máquinas, quanto aos horários e locais de intervenções, podendo a CONTRATADA ser advertida em caso de não cumprimento do acordado.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
11. Das Obrigações e Responsabilidades do CONTRATANTE
11.1. Exercer a fiscalização dos serviços prestados pela CONTRATADA, por técnicos especialmente designados, notificando, imediatamente e por escrito, quaisquer problemas ou irregularidades encontradas;
11.2. Programar e determinar os locais de execução e os prazos de início e conclusão dos serviços;
11.3. Prestar aos empregados da CONTRATADA, informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados e que digam respeito a natureza dos serviços que tenham que executar, inclusive estabelecer o cronograma de trabalho;
11.4. Solicitar, nos prazos previstos, toda a documentação legal referente a prestação de serviços e de funcionários da CONTRATADA, inclusive solicitando a substituição de qualquer funcionário que não atenda aos interesses dos serviços ou do CONTRATANTE.
11.5. Atestar e efetuar à CONTRATADA os devidos pagamentos e respectivos reajustes, quando for o caso, nas condições estabelecidas neste contrato.
11.6. A CONTRATANTE será responsável por fornecer o combustível utilizado na execução dos serviços. O combustível deverá ser carregado no tanque, localizado no pátio de máquinas do município, na Rod. Luiz Rosso, s/n, bairro Primeira Linha, em Criciúma – SC.
11.7. O município poderá rescindir a utilização do equipamento a qualquer momento, desde que não haja ônus aos munícipes.
11.8. A CONTRATANTE será responsável por fornecer o combustível utilizado na execução dos serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
12. Das Penalidades e Sanções
12.1-A licitante que deixar de entregardocumentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta/lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais.

12.2 – suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com o Município, pelo período de até 05 (cinco) anos, caso haja recusa em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido.
12.3 – multas pecuniárias, nas seguintes proporções:
12.3.1 - de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, nos casos de recusa da detentora da Ata de Registro de Preços em aceitá-la, ato que caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida;
12.3.2 - moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do material não entregue dentro do prazo contratual, na hipótese de atraso injustificado, após o que poderá a critério da Administração, não mais ser recebido e aceito, configurando- se a inexecução total do ajuste, com as consequências previstas em lei e nesta cláusula;
12.3.3 - de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do material não entregue - observando-se que independentemente da data de emissão do documento fiscal da empresa, a efetividade da entrega se dá no momento em que é atestado o recebimento definitivo - hipótese que caracteriza, conforme o caso, inexecução total ou parcial do ajuste;
12.4 – A apresentação das razões do atraso, antes da data avençada para entrega do material, embora não elida por si a penalidade, poderá contar favoravelmente à empresa quando da decisão da Administração, se cabíveis os argumentos apresentados.
12.5 – Nos termos do parágrafo 3º do art. 86 e do parágrafo 1º do art. 87 da Lei 8.666/93, a multa, caso aplicada após regular processo administrativo, será descontada do pagamento eventualmente devido pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, em conformidade com a legislação específica;
12.6 – Além das multas, à detentora da Ata de Registro de Preços que apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta/lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal poderão, garantida a prévia defesa, ser aplicadas as seguintes sanções legais:
12.6.1 - advertência;
12.6.2 - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; e
12.6.3 - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
13. Da Rescisão
13.1. Constituem motivos de imediata rescisão de pleno direito do presente Termo contratual, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial os enumerados no Artigo 78, Incisos I a XVII, da Lei No. 8.666 de 21/06/93.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
14. Das Obrigações Legais e Fiscais
14.1. Todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições fiscais e parafiscais, inclusive os de natureza previdenciária, social e trabalhista, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer natureza, decorrentes da celebração deste Termo Contratual, correrão única e exclusivamente por conta da CONTRATADA.
14.2. Quaisquer alterações nos encargos ou obrigações de natureza fiscal e/ou parafiscal, após a data limite de recebimento e abertura da proposta, será objeto de entendimento entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE.
14.3. A CONTRATADA se responsabilizara por quaisquer acidentes de que possam a ser vítimas seus empregados quando em serviço, como também por quaisquer danos e prejuízos, por ventura causados a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
15. Da vinculação
15.1. Este Contrato guarda conformidade com o Pregão nº 243/PMC/2019 e seus Anexos, vinculando-se, ainda, à Proposta de Preços da CONTRATADA, à Nota de Empenho e demais documentos constantes do Processo administrativo 560367, que independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Instrumento.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
16. Do Foro
16.1. Elegem as partes contratadas o Foro Privativo da Vara de Feitos da Fazenda Pública desta Cidade, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas deste Termo Contratual, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por assim estarem justas e contratadas, as partes por seus representantes legais assinam o presente feito em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinadas, a tudo presentes.
Sangão-SC, XX de XXXXXXXXXXXX de XXXXXXX
MUNICÍPIO DE CRICIÚMA                                                                                                         EMPRESA:XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
NELI SENHEM DOS SANTOS – Diretora de Logística
RESPONSÁVEL:XXXXXXXXXXXXXXXXX
Por Delegação do Prefeito,
CARGO:XXXXXXXXXXXX
Decreto Nº SG/Nº XXXXXXXX
1ª TESTEMUNHA
2ª TESTEMUNHA
Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Nome: XXXXXXXXXXXXXXXX
CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
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